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desta Lei, visando à conscientização do infrator quanto à importância da preservação estética da 
cidade. 

Art. 10. Em casos específicos, e a critério do órgão competente, o TCRD poderá prever 
a obrigatoriedade de o infrator, comprovadamente, participar de palestras ou eventos educativos 
sobre urbanismo e preservação estética da cidade, como parte das condições para a celebração do 
termo ou durante o cumprimento das obrigações estabelecidas no TCRD. 

Art. 11. Nos casos em que o Termo de Compromisso de Reparação de Dano Estético 
- TCRD for celebrado com pessoa jurídica, o Poder Público poderá exigir que ela promova campanhas 
de conscientização sobre urbanismo e preservação estética da cidade, junto aos seus funcionários e 
ao público externo, como parte das medidas de reparação estabelecidas no TCRD. 

Parágrafo único. As campanhas de conscientização mencionadas no caput deste 
artigo devem ser realizadas de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo órgão competente 
da Prefeitura Municipal de Salvador e visam à disseminação de informações sobre a importância 
da preservação estética da cidade e a promoção de comportamentos responsáveis em relação ao 
aspecto visual urbano. 

Seção II

Do processo administrativo por dano estético
Art. 12. A aplicação das multas previstas no Capítulo II desta Lei será precedida de 

processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

§ 1º Os responsáveis pelos números telefônicos que constem em anúncios 
publicitários irregulares, nos termos desta Lei, poderão ser responsabilizados pela infração 
administrativa por dano estético nos casos em que for possível demonstrar que o proprietário da 
linha telefônica se beneficiou direta ou indiretamente do anúncio. 

§ 2º Os responsáveis pelos números telefônicos que constem em propagandas de 
natureza informativa, filantrópica ou não comercial poderão ser responsabilizados pela infração 
administrativa por dano estético, previsto no inciso III do art. 4º desta Lei, nos casos em que for 
possível demonstrar que o proprietário da linha tinha conhecimento das propagandas. 

§ 3º Responderão por anúncio publicitário irregular, nos termos do inciso IV do art. 
4º desta Lei, as pessoas físicas ou jurídicas que forem identificadas como beneficiárias dos anúncios 
publicitários que causem danos estéticos à cidade, sem prejuízos das sanções cíveis e criminais.  

Art.13. O processo administrativo será instaurado pelo órgão competente da 
Prefeitura Municipal de Salvador, mediante a lavratura de auto de infração por dano estético, que 
conterá a descrição detalhada do ato lesivo ao aspecto visual da cidade, a identificação do infrator, a 
data e o local da infração, bem como a previsão legal infringida. 

Parágrafo único. Será anexado ao auto de infração por dano estético um relatório 
fotográfico do local afetado, que detalhará de forma visual e descritiva as condições antes e depois 
da infração, a fim de documentar de maneira precisa os danos causados ao aspecto visual da cidade. 

Art. 14. O infrator será notificado da instauração do processo administrativo e terá 
o prazo de 15 (quinze) dias corridos para apresentar sua defesa escrita, oferecendo as provas que 
julgar pertinentes, podendo constituir advogado, caso deseje. 

§ 1º A Prefeitura Municipal poderá disponibilizar um link de sítio virtual para que 
o infrator apresente sua defesa escrita de forma simplificada, sem prejuízo da possibilidade de 
protocolar fisicamente sua defesa no órgão responsável. 

§2º Nos casos em que não for possível notificar pessoalmente o infrator, este será 
notificado por meio do Diário Oficial do Município. 

Art. 15. A defesa será analisada pelo órgão competente, que proferirá decisão 
fundamentada, aplicando ou não a multa, de acordo com as circunstâncias do caso e os valores 
estipulados nesta Lei. 

Parágrafo único. Na dosimetria da multa, o órgão competente levará em conta a 
condição econômica do infrator e a função educativa da sanção, sendo vedada a aplicação de multas 
inferiores à metade do valor originalmente previsto para a infração. 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará o Processo Administrativo por Dano 
Estético, no que couber, por meio de Decreto. 

CAPÍTULO IV

DO PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO

Art. 17. O procedimento investigativo referente às infrações administrativas 
por dano estético, nos termos desta Lei, será conduzido pelos órgãos competentes da Prefeitura 
Municipal de Salvador. 

Art. 18. O procedimento investigativo observará os seguintes princípios: 

I - Legalidade; 
II - Preservação de Provas; 
III - Sigilo; 
IV - Imparcialidade; 
V - Eficiência; 
VI - Celeridade. 

Art. 19. Durante o procedimento investigativo, poderão ser realizadas diligências, 
oitivas de testemunhas, análise documental e outras medidas necessárias à apuração dos fatos. 

Parágrafo único. A Prefeitura Municipal de Salvador poderá requerer aos órgãos 
competentes e às empresas de telefonia fixa e móvel as informações referentes ao titular da linha 
telefônica constante em anúncio publicitário irregular, nos termos desta Lei. 

Art. 20. A autoridade competente para conduzir o procedimento investigativo 
poderá requisitar informações, documentos e colaboração de órgãos públicos, empresas, entidades 
privadas e demais envolvidos na infração administrativa. 

Art. 21. Ao término do procedimento investigativo, será elaborado relatório que 
conterá a descrição detalhada dos fatos apurados, as conclusões e as recomendações pertinentes. 

Art. 22. As conclusões do relatório mencionado no artigo anterior subsidiarão a 
decisão administrativa, que poderá resultar na aplicação de multas e outras sanções previstas nesta 
Lei. 

Art. 23. A Prefeitura Municipal de Salvador, por intermédio dos órgãos competentes, 
poderá requisitar a particulares as imagens captadas por câmeras de vigilância instaladas nas 
proximidades do local da infração, para averiguação de autoria e materialidade da infração 
administrativa por dano estético. 

Parágrafo único. A requisição de imagens deverá ser realizada por escrito, 
garantindo-se o respeito à privacidade dos indivíduos não relacionados à infração. 

Art. 24. A Prefeitura Municipal de Salvador regulamentará, no que couber, o 
procedimento de investigação de autoria e materialidade de dano estético, estabelecendo as 
diretrizes e os prazos necessários para a efetivação desta medida, bem como os critérios de 
preservação e descarte das informações obtidas. 

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25. A Prefeitura Municipal de Salvador disponibilizará locais adequados para a 

prática de grafite, murais e outras formas de arte urbana.  

Art. 26. Após o vencimento da multa, o débito será inscrito na dívida ativa, sujeito a 

registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN e a protesto extrajudicial. 

Art. 27. Os valores decorrentes da aplicação das multas previstas nesta Lei serão 

revertidos para a manutenção dos aspectos físicos e visuais da cidade. 

Art. 28. A Prefeitura Municipal de Salvador manterá um cadastro atualizado dos 

infratores penalizados, nos termos desta Lei, com os seguintes dados: 

I - Documento de Identidade; 

II - Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda; 

III - Filiação; 

IV - Endereço. 

Art. 29. A Prefeitura Municipal de Salvador poderá firmar termo de cooperação com a 

iniciativa privada, visando ao fornecimento de tinta, mão de obra e outros materiais necessários para 

a preservação dos aspectos visuais da cidade e a limpeza urbana da cidade. 

§ 1º O cooperante poderá informar em publicidade da cooperação realizada com a 

Prefeitura Municipal da cidade, nos termos do decreto regulamentador. 

§ 2º Os locais recuperados com auxílio de algum cooperante poderão ter placas 

informativas contendo os seguintes dizeres: “Espaço Público restaurado com o apoio de:...”, nos 

termos do regulamento. 

Art. 30. Aplica-se ao disposto nesta Lei o que dispõem os artigos 52 e 188 da Lei 

Municipal no 5.503, de 28 de dezembro de 1999, e, subsidiariamente, o disposto na Lei Municipal nº 

8.645, de 15 de agosto de 2014, no que couber.

Parágrafo único. As sanções previstas nesta Lei serão aplicadas sem prejuízo ao 

disposto no art. 65 da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 

Art. 31. Fica revogada a Lei Municipal nº 4.659, de 16 de dezembro de 1992. 

Art. 32. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. 

Art. 33. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 11 de março de 2024.   

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

JÚLIO FON SIMÕES

Secretário de Governo em exercício

ALEXANDRE ALMEIDA TINÔCO

Secretário de Ordem Pública

JOÃO XAVIER NUNES FILHO

Secretário de Desenvolvimento Urbano

LEI Nº 9.789/2024

Dispõe sobre a obrigatoriedade de se 
disponibilizarem aparelhos abafadores de ruídos 
para portadores do Transtorno do Espectro Autista 
em Shoppings Centers desta capital.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam obrigados os Shoppings Centers desta capital a disponibilizar a seus clientes 
portadores do Transtorno do Espectro Autista (TEA) aparelhos abafadores de ruído/protetores 
auriculares do tipo “concha”. 

Art. 2º O quantitativo mínimo em condições de uso destes aparelhos não poderá ser 
menor a 05 (cinco) unidades em cada Shopping Center. 

Art. 3º Fica autorizado o Executivo a emitir decreto para promover as adequações 
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necessárias para a implantação das medidas de que trata esta Lei, não havendo necessidade para 
outras autorizações legislativas. 

Art. 4º As despesas decorrentes deste Projeto de Lei correrão por conta de verba do 
orçamento vigente. 

Art. 5º Esta Lei entre em vigor 90 (noventa) dias após data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 11 de março de 2024.   

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

JÚLIO FON SIMÕES
Secretário de Governo em exercício

ANA PAULA ANDRADE MATOS MOREIRA
Secretária Municipal da Saúde em exercício

LEI Nº 9.790 /2024

Estabelece critérios e parâmetros para facultar o 
funcionamento de Supermercados, Hipermercados 
e Atacados Pet Friendly - amigo dos animais 
domésticos, no município de Salvador, e dá outras 
providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam estabelecidos, nesta Lei, os critérios e parâmetros para facultar o 
funcionamento de Supermercados, Hipermercados e Atacados Pet Friendly - amigo dos animais 
domésticos. 

§ 1° Entende-se por supermercado Pet Friendly o estabelecimento que adote esse 
modelo de funcionamento, desde que adaptado para receber em suas dependências cães e gatos, 
necessariamente acompanhados por seus tutores, na forma definida pela presente Lei. 

§ 2° Será facultada aos Supermercados, Hipermercados e Atacados a adesão ao 
serviço Pet Friendly, conforme normas estabelecidas nesta Lei. 

Art. 2º Nos supermercados Pet Friendly são admitidos o acesso e a permanência de 
animais por toda a área de comercialização de produtos, sendo vedado o seu ingresso e circulação 
nas áreas de armazenamento, produção e manipulação de alimentos. 

Parágrafo único. Fica proibida: 

I - a criação de animais domésticos nas dependências dos supermercados, 
hipermercados e atacados; 

II - a adoção ou comercialização de animais domésticos no estabelecimento, 
exceto em eventos previamente autorizados ou em pet shops licenciados e instalados em suas 
dependências. 

Art. 3º Compete ao estabelecimento pet friendly: 

I - possuir ambientes com dimensões que viabilizem a circulação dos animais, 
sem interferir no fluxo regular dos consumidores, mantendo-se a segurança, o conforto e a higiene 
do estabelecimento; 

II - informar aos consumidores, por meio de aviso indicativo: 

a) tratar-se de estabelecimento Pet Friendly; 
b) quais espécies animais (cães e gatos) passíveis de recepção;
c) as regras e restrições para o acesso e condução dos animais nas 

dependências do estabelecimento.

III - orientar e exigir dos tutores o cumprimento das regras; 
IV - permitir a entrada no estabelecimento apenas do animal vermifugado e 

imunizado com vacina antirrábica, mediante a obrigatória apresentação de comprovante atualizado; 
V - não permitir o ingresso de: 

a) animais notoriamente agressivos, estressados, doentes ou com 
lesões aparentes; 

b) cães sem uso de coleira, peitoral, guia ou focinheira exigida por lei; 
c) felinos fora do dispositivo de transporte apropriado.

VI - manter os ambientes de circulação comum sob constante vigilância e 
higienização; 

VII - manter um ou mais funcionários paramentados para efetuar exclusivamente 
a pronta higienização do ambiente, quando necessário. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos poderão ainda:
 
I - instalar áreas de recreação para os animais, sob a supervisão constante de 

colaborador; 
II - disponibilizar carrinhos adaptados ao transporte simultâneo de animais e 

produtos em compartimentos separados, observados os procedimentos de higienização adequados 
imediatamente ao fim de cada uso; 

III - ofertar, em ambientes específicos, fora das áreas comuns de circulação, 
água potável aos animais, por meio de utensílios individuais descartáveis ou reutilizáveis, desde 
que higienizados; 

IV - designar regras próprias de acordo com o funcionamento do estabelecimento, 
podendo, inclusive, vedar a entrada dos animais em determinadas circunstâncias ou ações do 
calendário; 

V - estabelecer identidade visual própria que os identifique como Pet Friendly. 

Art. 4º É vedado aos tutores: 

I - circular pelas dependências do estabelecimento com espécie canina sem 
coleira ou peitoral, guia e sem focinheira adequada ao porte, ou quando exigida por lei, ou, ainda, com 
felino fora do dispositivo de transporte apropriado; 

II - incentivar o comportamento social inadequado do animal;
III - possibilitar o acesso ou contato direto do animal a ambientes não autorizados, 

equipamentos expositores e embalagens dos alimentos e bebidas expostos à comercialização; 
IV - oferecer alimento e água no interior do estabelecimento; 
V - transportar o animal no compartimento de compras dos carrinhos; 
VI - acessar o estabelecimento acompanhado de animal agressivo, estressado, 

doente ou sabidamente agressor; 
VII - desacatar as orientações e determinações dos colaboradores do 

estabelecimento. 

Parágrafo único. O tutor deverá providenciar a retirada imediata do animal do 
estabelecimento em caso de manifestado comportamento estressado, como latidos incessantes, 
agitação psicomotora e agressividade. 

Art. 5º Os supermercados Pet Friendly são responsáveis pela fiel observância dos 
critérios e parâmetros ora estabelecidos, devendo adotar todos os procedimentos necessários ao 
seu cumprimento, incluindo-se a eventual necessidade de retirada de tutores recalcitrantes. 

Art. 6º A inobservância aos dispositivos previstos na presente Lei configura infração 
de natureza sanitária, sujeitando-se os infratores às sanções previstas nas legislações aplicáveis. 

Art. 7º O Poder Executivo Municipal poderá editar, no que couber, atos 
complementares à presente Lei. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 11 de março de 2024.   

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

JÚLIO FON SIMÕES
Secretário de Governo em exercício

MARCELLE CARVALHO DE MORAES
Secretária Municipal de Sustentabilidade, Resiliência e

Bem-Estar e Proteção Animal

JOÃO XAVIER NUNES FILHO 
Secretário de Desenvolvimento Urbano

LEI Nº 9.791/2024

Dispõe sobre a obrigatoriedade de informar, nos 
cardápios de bares e restaurantes da cidade de 
Salvador, sobre o uso de substâncias alergênicas.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam os estabelecimentos comerciais que promovem a venda de alimentos para 
consumo imediato ou para entrega em domicílio obrigados a informar, em seus cardápios, sobre a 
utilização de produtos alergênicos.  

Art. 2º O descumprimento do artigo anterior poderá ensejar: 

I - advertência; 
II - multa; 
III - suspensão do funcionamento.

Art. 3° Caberá ao Poder Executivo regulamentar esta Lei acerca da gradação e hipóteses 
de incidência das sanções previstas.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 11 de março de 2024.   

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

JÚLIO FON SIMÕES
Secretário de Governo em exercício

ANA PAULA ANDRADE MATOS MOREIRA
Secretária de Saúde em exercício

LEI Nº 9.792 /2024

Dispõe sobre a obrigatoriedade de cadastro de 
foto e documentos dos usuários dos serviços 
de transporte remunerado privado individual de 
passageiros, para resguardo da segurança dos 
motoristas.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída, por meio da presente Lei, a obrigatoriedade do cadastro 
de foto e documentos dos usuários dos serviços de transporte remunerado privado individual de 
passageiros, em cumprimento ao disposto no art. 11-A da Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 
2012. 

Art. 2º O cadastro dos usuários será de responsabilidade das Operadoras do serviço 
de transporte remunerado privado individual de passageiros, e fiscalizado pelos órgãos municipais 
competentes.

§ 1º Somente terão acesso aos serviços das Operadoras do serviço de transporte 
remunerado privado individual de passageiros os usuários previamente cadastrados, vedada a 
recusa da inclusão sem justa causa. 

§ 2º A inclusão no cadastro será solicitada pelo usuário com a apresentação dos 
seus documentos pessoais e foto.


